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Resumo 

 

O presente relatório destina-se à descrição das atividades realizadas ao longo do Estágio para 

finalização do Mestrado em Saúde Ocupacional da Faculdade de Medicina da Universidade de 

Coimbra. Este decorreu no departamento de Health & Safety and Environment, numa das 

principais empresas mundiais produtoras de painéis derivados de madeira.  

O Estágio nesta empresa, centrou-se na aplicação e seguimento do “Guia Técnico n.º 2 – 

Vigilância da saúde dos trabalhadores expostos a agentes químicos cancerígenos, mutagénicos ou 

tóxicos para a reprodução”, com o propósito de preencher fichas de avaliação de risco profissional 

dos trabalhadores expostos a agentes químicos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a 

reprodução, nos respetivos locais de trabalho. 

Os agentes químicos são indispensáveis em variados setores, pelo que são cada vez mais 

utilizados. No entanto, estes podem constituir um risco grave para a saúde dos trabalhadores e, 

por isso, a Organização Internacional do Trabalho constatou que é fundamental proteger os 

trabalhadores dos produtos químicos perigosos, garantindo a existência de populações e 

ambientes de trabalho saudáveis. 

O seguimento e a implementação do Guia Técnico n.º 2 é crucial para as empresas que utilizem 

produtos químicos no seu processo produtivo, uma vez que permite uma melhor perceção da 

perigosidade dos produtos químicos que são utilizados nas empresas e, consequentemente, a 

realização de uma avaliação de riscos mais concreta, que por sua vez, viabiliza a adoção de 

medidas corretivas, para a obtenção de ambientes de trabalho mais saudáveis. 

Através do Guia Técnico, verificou-se que esta empresa produtora de painéis de madeira lida com 

uma pequena quantidade de produtos químicos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a 

reprodução e que o nível de risco profissional a que os trabalhadores se encontram expostos é, na 

generalidade, baixo, o que se revelou bastante positivo. 

Embora já existisse previamente algum trabalho e conhecimento a nível de produtos químicos na 

empresa, o meu contributo revelou ser muito proveitoso, quer para mim, quer para a empresa, 

uma vez que para além de atualizar as informações já existentes, ampliei os conhecimentos da 

empresa relativamente aos químicos CMR. 

Sendo este grupo constituído por empresas, com diversas instalações a nível nacional e 

internacional, acredito que este trabalho tem potencial para escalar para outros patamares, de 

forma a ser implementado e adaptado a todas as unidades fabris do grupo. Para além disto, o 

trabalho que desenvolvi poderá também servir de base para a aplicação do Guia Técnico n.º 2 às 

poeiras da madeira, uma vez que estas também são perigosas para a saúde, sendo, em algumas 
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circunstâncias, consideradas cancerígenas. Em suma, este Estágio foi muito benéfico para mim, 

mas também para a empresa, visto que em conjunto, conseguimos cumprir com o objetivo 

principal, que é melhorar a qualidade de vida e as condições dos colaboradores no ambiente 

laboral. 

 

Palavras-chave: 

 

Guia Técnico n.º 2; Vigilância da saúde; Agentes químicos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos 

para a reprodução; Locais de trabalho saudáveis; Indústria. 
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Abstract 

 

This report is intended to describe the activities carried out during the Internship for completion 

of the Master's Degree in Occupational Health at the Faculty of Medicine, University of Coimbra. 

This took place in the Health & Safety and Environment department, in one of the world's leading 

producers of wood-based panels. 

The Internship in this company focused on the application and follow-up of the “Technical Guide 

No. 2 – Health monitoring of workers exposed to carcinogenic, mutagenic or reprotoxic chemical 

agents” with the purpose of completing occupational risk assessment forms for workers exposed 

to carcinogenic, mutagenic or reprotoxic chemical agents in their workplaces. 

Chemical agents are indispensable in many sectors and are increasingly used. However, they can 

pose a serious risk to workers health, which is why the International Labor Organization has noted 

that it is essential to protect workers from hazardous chemicals by ensuring healthy workplaces 

and working environments. 

The follow-up and implementation of Technical Guide No. 2 is crucial for companies that use 

chemicals in their production process, since it allows a better perception of the hazardousness of 

the chemicals that are used in companies and, consequently, a more concrete risk assessment, 

which in turn enables the adoption of corrective measures to achieve healthier work environments. 

Through the Technical Guide, it was found that this wood-panel manufacturing company handles 

a small amount of carcinogenic, mutagenic or reprotoxic chemicals and that the level of 

occupational risk to which the workers are exposed is generally low, which has proven to be quite 

positive. 

Although the company already had some previous work and knowledge about chemicals, my 

contribution proved to be very profitable, both for me and for the company, since in addition to 

updating the existing information, I expanded the company’s knowledge about CMR chemicals. 

As this group is made up of companies with several facilities nationally and internationally, I 

believe that this work has the potential to scale up to other levels, in order to be implemented and 

adapted to all of the group’s plants. Furthermore, the work that I developed can also serve as a 

basis for the application of Technical Guide No. 2 to wood dusts, since these are also hazardous 

to health, being, in some circumstances, considered carcinogenic. In summary, this Internship 

was very beneficial for me, but also for the company, since together we were able to meet the 

main objective, which is to improve the quality of life and conditions of employees in the work 

environment. 
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Capítulo I – Introdução, Enquadramento Teórico e Objetivos do Estágio 

1. Introdução e Enquadramento Teórico 

O Estágio no âmbito da conclusão do Mestrado em Saúde Ocupacional da Faculdade de Medicina 

da Universidade de Coimbra, foi realizado numa das principais empresas mundiais produtoras de 

painéis derivados de madeira e teve uma duração de 360 horas. No decorrer do mesmo, foi 

possível observar o cuidado e a dedicação de todos os colaboradores para que o produto final, 

embora produzido em grande escala, chegue com a maior qualidade aos clientes. Por questões de 

anonimato, o nome da empresa não será revelado ao longo do presente relatório. 

A segurança e o bem-estar dos trabalhadores são uma das grandes prioridades da empresa e por 

esse motivo, existe uma constante preocupação com a avaliação e controlo de riscos ocupacionais, 

de forma a prevenir acidentes de trabalho e doenças profissionais. Para além disso, ainda é notável 

o compromisso ambiental existente na empresa, que pode ser constatado através do princípio da 

economia circular inserido no processo produtivo, uma vez que a madeira é utilizada em cascata 

e quando já não é possível reintegrar a mesma no processo, esta é utilizada como fonte de energia. 

Atendendo à atividade desenvolvida, o Código de Atividade Económica (CAE) atribuído a esta 

empresa é o 16211. Esta conta com uma área total de 27 hectares, onde exercem atividade cerca 

de 200 trabalhadores, sendo que a maioria possui o ensino básico. Relativamente à faixa etária 

dos mesmos, constatou-se uma predominância dos 50 aos 59 anos. 

O processo produtivo inicia-se com a receção da matéria-prima, podendo esta ser estilha ou 

rolaria. A rolaria passa por um descascador e por um destroçador, com o intuito de ser 

transformada também em estilha. De seguida ocorre o peneiramento e a lavagem da mesma, 

preparando-a para passar no desfibrador, onde se misturam vários produtos químicos, dando 

origem à fibra. Esta passa por um processo de secagem e é conduzida para a formadora, onde se 

vai criar uma camada de fibra. Depois da formadora, essa camada segue para a pré-prensa e 

prensa, ganhando a espessura pretendida. Posteriormente ocorre o pré-corte da placa e esta é 

conduzida para os arrefecedores, onde permanece algum tempo antes de ir para o armazém 

intermédio. Por fim, as placas de madeira são encaminhadas para o acabamento, onde é realizada 

a lixagem e o corte das mesmas, para que estas fiquem com as dimensões pretendidas pelo cliente. 

Além disso, a empresa ainda possui mais duas secções, os Folheados e a Fábrica de Emulsões de 

Parafina (FEM). Nos Folheados, as placas de madeira são revestidas por folhas de madeira, de 

modo a dar uma nova aparência ao produto, e a FEM produz principalmente emulsões de parafina. 

No entanto, ambas as secções utilizam produtos químicos nos seus processos produtivos. 

O Técnico Superior de Segurança no Trabalho tem um papel muito importante em qualquer 

empresa, uma vez que é responsável por garantir as atividades dos trabalhadores, em condições 
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de segurança e saúde. Para isso, deve cumprir a Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro e suas 

alterações, entre outra legislação e normas relevantes, preocupando-se, portanto, com diversas 

atividades, tais como, a avaliação de riscos de todas as atividades realizadas na empresa e a 

respetiva adoção de medidas de proteção; o combate dos riscos na origem, que tem o objetivo de 

eliminar ou reduzir exposições perigosas; a garantia de condições de trabalho seguras e saudáveis; 

a adaptação do trabalho ao homem; a adaptação à evolução da técnica; a substituição do que é 

perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso; dar prioridade às medidas de proteção 

coletiva em relação às medidas de proteção individual e ainda, a elaboração e a divulgação de 

procedimentos e instruções de trabalho para as atividades desenvolvidas pelos colaboradores (1). 

Além disso, a Medicina do Trabalho também é fundamental para qualquer organização e trabalha 

conjuntamente com o Técnico Superior de Segurança no Trabalho, garantindo o 

acompanhamento do estado de saúde dos trabalhadores e promovendo ações que visam a 

prevenção da doença, proporcionando desta forma o bem-estar da organização (2). Na empresa 

em questão, este serviço é constituído por um médico e por um enfermeiro do trabalho, que 

exercem 32 e 24 horas mensais, respetivamente. O médico do trabalho tem a responsabilidade de 

assegurar a vigilância da saúde dos trabalhadores e nesse sentido, são realizados três tipos de 

exames médicos, conforme estabelecido na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro e suas alterações 

(1). Os exames de admissão são realizados aos trabalhadores antes do início da sua atividade; já 

os exames periódicos são efetuados anualmente a todos os trabalhadores, devido à sua exposição 

de risco. Por fim, existem ainda os exames ocasionais, que são realizados quando o trabalhador 

regressa ao trabalho após uma ausência superior a 30 dias por motivo de doença ou de acidente 

de trabalho, quando há alteração da sua função ou quando solicitado pelo trabalhador, entidade 

patronal ou médico do trabalho. 

Normalmente são realizados rastreios de visão, eletrocardiogramas simples, audiometrias, 

análises clínicas, espirometrias, entre outros exames. No entanto, há trabalhadores que devido à 

sua exposição ao risco biológico, é-lhes solicitado por parte do médico do trabalho, que realizem 

análises clínicas mais específicas, nomeadamente à Hepatite B e C e ao PSA. Outra situação que 

merece a especial atenção do serviço de medicina do trabalho é quando existe uma exposição 

mais acentuada a agentes químicos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a reprodução 

(CMR) e por isso, nestes casos é efetuada uma radiografia ao tórax e eventualmente, análises mais 

específicas (marcadores tumorais). 

Além de tudo isto, o médico e o enfermeiro do trabalho ainda realizam visitas periódicas à fábrica 

e promovem hábitos saudáveis através de ações de sensibilização acerca de várias temáticas, 

como a alimentação, o álcool, a tensão arterial, entre outros. 
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Devido à sua complexidade funcional, a indústria da madeira apresenta diversos fatores de risco 

que podem afetar a saúde dos trabalhadores: riscos químicos, físicos, biológicos, ergonómicos, 

psicossociais, mecânicos, entre outros (3). A maioria dos trabalhadores desta indústria são 

expostos de forma rotineira a produtos químicos e à poeira de madeira, revelando-se por isso 

exposições de grande preocupação (4). Segundo o DL n.º 301/2000, de 18 de novembro e suas 

alterações, a poeira da madeira é considerada cancerígena para o ser humano (5). Alguns estudos 

evidenciam que a exposição ocupacional à poeira da madeira apresenta efeitos negativos na saúde, 

nomeadamente, alergias, asmas, bronquite, rinite, irritação das mucosas, dermatite de contacto e 

também cancro nasal (6). 

Ao longo deste Estágio, os produtos químicos foram o tema mais abordado, com ênfase nos 

químicos CMR. Os agentes químicos são utilizados na generalidade dos setores e constituem um 

risco potencial para a saúde dos trabalhadores (7). Os riscos para a saúde dos trabalhadores 

dependem de vários fatores, nomeadamente, das caraterísticas intrínsecas das substâncias e da 

extensão e duração da exposição (8).  

No ano de 2015, 17% dos trabalhadores da União Europeia (UE) revelaram ter estado expostos a 

produtos químicos durante, pelo menos, um quarto do seu tempo de trabalho e segundo a OSHA, 

a exposição a substâncias perigosas pode causar vários problemas de saúde, desde alergias, 

irritações oculares e cutâneas, a efeitos mais graves, como problemas reprodutivos, deficiências 

congénitas e alguns tipos de cancro (9). 

Segundo o Eurostat, anualmente, são produzidas mais de 30 milhões de toneladas de substâncias 

químicas CMR na Europa (10).  

Segundo o DL n.º 24/2012, de 6 de fevereiro e suas alterações, é obrigação do empregador 

verificar a presença de agentes químicos perigosos na sua empresa. Perante a sua existência, o 

empregador necessita de avaliar os riscos dessa exposição, tendo em conta as propriedades 

perigosas do químico; as informações da sua Ficha de Dados de Segurança (FDS); o grau, a 

natureza e a duração da exposição; a presença simultânea de vários químicos; a quantidade 

utilizada; os valores limite de exposição profissional; os efeitos das medidas de prevenção 

implementadas ou a implementar e também os resultados disponíveis sobre qualquer vigilância 

da saúde já realizada. Estas avaliações de risco devem ser registadas e justificadas em suporte de 

papel ou digital, devendo ser atualizadas sempre que se verifiquem alterações significativas, 

quando o valor limite de exposição é ultrapassado e/ou caso o resultado da vigilância da saúde 

justifique a necessidade de uma nova avaliação (11). 
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A Organização Internacional do Trabalho (OIT) constatou que é crucial proteger os trabalhadores 

dos produtos químicos perigosos, de forma a garantir populações saudáveis e ambientes 

sustentáveis. Assim sendo, é necessário adotar medidas (12).  

Existem várias medidas que podem ser adotadas para garantir a segurança dos colaboradores nos 

diversos ambientes laborais, como por exemplo, garantir uma adequada ventilação do espaço; 

manusear os produtos químicos num local com aspiração localizada; impedir a formação de uma 

atmosfera com potencial inflamável ou explosivo; manter os recipientes dos químicos fechados 

(quando estes não estiverem a ser utilizados); utilizar os equipamentos de proteção individual 

exigidos pela FDS e informar e formar os trabalhadores relativamente aos riscos químicos e às 

boas práticas a adotar, para que o trabalho seja realizado em segurança (13). 

2. Objetivos do Estágio 

O Estágio é uma das três vias para a finalização do Mestrado em Saúde Ocupacional. A escolha 

desta modalidade apoiou-se no facto do Estágio, do qual agora se apresenta o relatório final para 

defesa pública, permitir a aquisição de conhecimentos e competências em ambiente laboral real, 

possibilitando a interação com os vários profissionais das equipas multidisciplinares de Saúde 

Ocupacional, com o intuito de me dotar de capacidades para a minha integração futura. O Estágio 

permite aplicar os conhecimentos teóricos numa componente prática, no sentido de melhorar as 

competências técnicas e adquirir experiência profissional, que serão úteis na transição para o 

mercado de trabalho. Para além disso, destaca-se ainda a sua importância na formação pessoal, 

nomeadamente no desenvolvimento de competências sociais e interpessoais e no aumento de 

autonomia na tomada de decisões. 

O Estágio teve como principal objetivo seguir o “Guia Técnico n.º 2 – Vigilância da saúde dos 

trabalhadores expostos a agentes químicos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a 

reprodução”, adaptando-o à realidade da empresa, com o intuito de preencher fichas de avaliação 

de risco profissional dos trabalhadores expostos a agentes químicos CMR no local de trabalho, 

que permitiram a caracterização e vigilância da saúde dos trabalhadores, assim como a 

caracterização da empresa, no que diz respeito a produtos químicos, em especial, aos CMR. Além 

disso, fui integrada no funcionamento e na dinâmica geral do departamento de Health & Safety 

and Environment (HSE), que conta com a experiência de vários profissionais, o que me 

enriqueceu imenso e permitiu a minha intervenção em outras áreas da empresa, contribuindo, por 

exemplo, para o alcance dos zero acidentes na fábrica. 
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Capítulo II – Departamento de Health & Safety and Environment da empresa 

O departamento de HSE é composto por seis elementos: a diretora de departamento, três técnicos 

de segurança e saúde no trabalho, um técnico de risk management e um técnico de ambiente. 

Durante o Estágio fui inserida na área da segurança e saúde no trabalho, onde colaborei com a 

equipa em diversas tarefas, apesar de ter ficado principalmente responsável pela análise do Guia 

Técnico n.º 2 e pelo preenchimento das “Fichas de avaliação integrada de risco profissional a 

agentes químicos CMR”. 

As condições de Segurança e Saúde no Trabalho são um fator importante para a motivação dos 

colaboradores, o que potencia um aumento da produtividade, uma redução de acidentes de 

trabalho e de doenças profissionais e um aumento da satisfação dos trabalhadores (14).  

Com o intuito de promover a segurança no interior das instalações, é ministrada a todos os 

trabalhadores, uma formação de acolhimento acerca do funcionamento da empresa e do 

comportamento que devem adotar. Nesta formação são abordadas diferentes temáticas, 

nomeadamente, procedimentos de emergência, processo de comunicação de acidentes de 

trabalho, equipamentos de proteção individual (EPI’s) obrigatórios, regras de segurança, 

movimentação manual de cargas, entre outras. 

Foram implementadas várias regras de segurança na empresa com o objetivo de proporcionar um 

local de trabalho seguro, tais como, a obrigatoriedade da utilização do corrimão, a obrigatoriedade 

de circular pelos caminhos seguros, a proibição do uso de telemóvel enquanto caminha e opera 

máquinas e equipamentos, a proibição de fumar (com algumas exceções) e de trabalhar sob o 

efeito de álcool e drogas, entre outras coisas. Para além destas regras, ainda foram estabelecidas 

as “6 Regras Básicas de Segurança”. A primeira regra aborda a importância de não adulterar os 

sistemas de bloqueio de segurança; a segunda refere a necessidade de isolar todas as fontes de 

energia antes de iniciar uma intervenção na máquina ou equipamento; a terceira e a quarta 

especificam os requisitos para a realização de trabalhos em altura e trabalhos a quente, 

respetivamente; a quinta estabelece os cuidados a ter no acesso ao parque de madeiras, armazéns 

e áreas de carga e a sexta regra expõe as condições necessárias para entrar em espaços confinados.  

Além de tudo isto, ainda é obrigatório a utilização dos seguintes EPI’s: capacete, colete de alta 

visibilidade ou fardamento de alta visibilidade, óculos de proteção, protetores auditivos e calçado 

de proteção. Pode também ser necessário a utilização de luvas, arnês, viseira e máscara contra 

partículas, dependendo da atividade exercida e respetivos riscos associados. 
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Capítulo III – Introdução ao “Guia Técnico n.º 2 – Vigilância da saúde dos 

trabalhadores expostos a agentes químicos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos 

para a reprodução” 

Este Guia visa “identificar as boas práticas de prevenção do risco profissional e de vigilância da 

saúde dos trabalhadores expostos a agentes químicos CMR” (15). Além disso, ainda pretende 

tornar explícita a forma de atuação perante a presença destes químicos no local de trabalho, 

disponibilizando desta forma uma metodologia de atuação para o Serviço de Segurança e Saúde 

no Trabalho (SST)/Saúde Ocupacional (SO) (Anexo I), que auxilia o preenchimento da ficha de 

avaliação integrada de risco profissional a agentes químicos CMR (Anexo II), também 

disponibilizada no guia em questão. Esta ficha é preenchida para cada trabalhador exposto a um 

químico CMR, de modo a quantificar o nível de exposição ao químico. 

A metodologia de atuação para o Serviço de SST/SO tem como objetivo aprimorar a análise, a 

avaliação e a gestão de riscos profissionais no âmbito dos agentes químicos CMR; auxiliar na 

implementação de medidas de prevenção e de proteção dos trabalhadores expostos e definir ações 

que garantam uma adequada vigilância da saúde dos mesmos. 

 

Capítulo IV – Agentes Químicos 

Considera-se como agente químico “qualquer elemento ou composto químico, isolado ou em 

mistura, que se apresente no estado natural ou seja produzido, utilizado ou libertado em 

consequência de uma atividade laboral, incluindo sob a forma de resíduo, seja ou não 

intencionalmente produzido ou comercializado”, como definido na alínea b), do artigo 3.º, do DL 

n.º 24/2012, de 6 de fevereiro (11).  

Substância é definida como um material puro, com composição constante. A mistura é um 

material composto por mais de uma substância, sendo por isso também designada de material 

impuro (16). 

No âmbito das substâncias e misturas químicas, existem dois regulamentos comunitários com a 

finalidade de proteger a saúde humana e o ambiente. O Regulamento REACH (Registration, 

Evaluation, Authorisation of Chemicals) diz respeito ao Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006 e está relacionado com o registo, 

avaliação e restrição de substâncias químicas, ou seja, define as normas que os fabricantes, 

importadores, distribuidores e utilizadores são obrigados a cumprir ao colocar as substâncias no 

mercado (17). O Regulamento CLP (Classification, Labelling and Packaging) diz respeito ao 

Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 
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2008 e refere-se à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas químicas e tem 

o intuito de assegurar que os perigos dos químicos são devidamente comunicados aos 

trabalhadores e aos consumidores (18). 

1. Classes e categorias de perigo 

Os agentes químicos dividem-se em três classes de perigo, nomeadamente, perigo físico, perigo 

para a saúde e perigo para o ambiente (18). O Guia Técnico n.º 2 tem foco em 3 das 10 classes de 

perigo para a saúde: carcinogenicidade, mutagenicidade em células germinativas e toxicidade 

reprodutiva. 

Os agentes cancerígenos são substâncias ou misturas que provocam cancro ou aumentam a sua 

incidência (18). O cancro é uma neoplasia maligna, que envolve a proliferação anormal de células. 

Essas células podem propagar-se a outras partes do corpo através do sistema linfático ou 

sanguíneo, sendo que qualquer órgão humano pode ser afetado (19).  

A mutagenicidade em células germinativas está principalmente associada a substâncias que 

podem causar alterações nas células germinativas dos seres humanos e que podem posteriormente 

ser transmitidas aos seus descendentes (18) e a toxicidade reprodutiva refere-se a substâncias que 

têm a capacidade de produzir um efeito adverso na reprodução, podendo interferir com a função 

sexual e fertilidade ou com o desenvolvimento dos descendentes (15). Os efeitos da exposição 

ocupacional no sistema reprodutivo podem manifestar-se tanto nos homens como nas mulheres, 

provocando uma série de efeitos adversos, como por exemplo, alterações nos níveis de hormonas 

sexuais, impotência sexual, distúrbios menstruais, menopausa prematura, redução de fertilidade, 

entre outros. A exposição de uma grávida a estes agentes tóxicos também requer especial atenção, 

pois pode afetar o desenvolvimento do feto, podendo levar a morte fetal, nascimento prematuro, 

defeitos à nascença, perturbações no desenvolvimento cognitivo ou até cancro infantil. Além 

disso estas exposições também podem afetar a qualidade do leite materno. (20) 

Estas 3 classes de perigo para a saúde encontram-se divididas em categorias de perigo, conforme 

estabelecido no Anexo I do Regulamento CLP (Anexo III). O Guia Técnico considera como 

agente cancerígeno ou agente mutagénico, qualquer substância ou mistura química que preencha 

os requisitos das categorias 1A, 1B ou 2, previstas no Anexo I do Regulamento CLP. Já no que 

diz respeito aos agentes tóxicos para a reprodução, o Guia considera qualquer substância ou 

mistura química que preencha os requisitos das categorias 1A, 1B, 2 ou “sem categoria” (esta 

última relacionada com os efeitos na lactação), também previstos no Anexo I do Regulamento 

CLP (15). 
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2. Efeitos na saúde 

Como referido anteriormente, os produtos químicos podem provocar diversos efeitos adversos na 

saúde humana. A capacidade de um químico produzir efeitos adversos depende não só do seu 

percurso no organismo, desde a sua absorção até à sua eliminação (toxicocinética), como também 

da sua ação no organismo (toxicodinâmica) (21). 

A entrada dos químicos no organismo pode ocorrer por três vias de exposição: via inalatória, 

cutânea ou digestiva. A via inalatória consiste na entrada pelas vias aéreas e é considerada a 

principal via de exposição ocupacional devido à enorme quantidade de substâncias químicas 

presentes no ar. A via cutânea baseia-se na absorção dos químicos através da pele e a via digestiva 

traduz-se na entrada do químico por ingestão (21). A via digestiva acaba por se revelar a menos 

preocupante, exceto se houver ingestão de alimentos no posto de trabalho ou caso os trabalhadores 

fumem, sem lavar devidamente as mãos (22). 

Após a entrada no organismo, os químicos podem fixar-se ou então podem ser eliminados por via 

renal, fecal, pulmonar e por outras vias de excreção, como o suor, saliva, unhas e pêlos. Quando 

ocorre a fixação, os químicos podem permanecer durante muitos anos no organismo, o que pode 

provocar efeitos adversos, mesmo depois da exposição ter terminado (15). 

 

3. Exposição profissional a agentes químicos CMR 

A exposição profissional pode ser classificada como exposição de curta duração/aguda ou como 

exposição prolongada/crónica. A de curta duração é quando ocorre uma única exposição ou 

múltiplas exposições num curto período (dias). A exposição prolongada é quando se repete por 

um longo período (meses, anos) (15). O Guia n.º 2 dá especial atenção à exposição prolongada, 

uma vez que na maioria das vezes os trabalhadores estão expostos a concentrações de químicos 

relativamente baixas, durante um longo período de tempo.  

O nível de risco profissional depende de vários fatores, nomeadamente, das caraterísticas 

intrínsecas das substâncias, da extensão e duração da exposição (8), das medidas de proteção e de 

prevenção existentes, da suscetibilidade individual do trabalhador e do seu estado de 

saúde/doença (15). A suscetibilidade individual está relacionada com o facto de cada organismo 

ter a sua forma de reagir a um determinado agente (23), o que pode levar a que dois trabalhadores 

com igual exposição profissional, tenham efeitos de saúde distintos (15). 

De forma a assegurar ambientes de trabalho seguros e saudáveis, os empregadores devem 

determinar a concentração dos agentes químicos nos locais de trabalho. Ou seja, devem garantir 

que os trabalhadores não se encontram expostos a concentrações acima dos valores limite de 
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exposição. Para isso, devem ser realizadas medições e os dados devem ser analisados. Estas 

medições têm de ser realizadas por empresas ou laboratórios acreditados pelo Instituto Português 

de Acreditação (IPAC) (24). Na empresa em questão é realizada uma monitorização anual de 

poeiras totais, formaldeído, tolueno e compostos orgânicos voláteis (COV’s), sendo que as 

últimas medições anuais realizadas não revelaram valores preocupantes. 

 

Capítulo V – Identificação de agentes químicos CMR e importância das Fichas de 

Dados de Segurança (FDS) 

 

A ficha de avaliação integrada de risco profissional a agentes químicos CMR consiste numa 

análise e avaliação de risco profissional e deve ser preenchida pelo Técnico Superior de Segurança 

no Trabalho (TSST) ou Técnico de Segurança no Trabalho (TST) e pelo médico do trabalho, para 

cada trabalhador, por cada agente químico CMR a que o mesmo está exposto.  

A estratégia utilizada para aplicar a metodologia e consequentemente, preencher a ficha de 

avaliação integrada de risco profissional a agentes químicos CMR, começou pela identificação 

dos produtos químicos utilizados em toda a empresa, com o intuito de consultar as suas FDS, para 

posterior identificação dos químicos CMR. Desta forma, foi necessário garantir que as FDS de 

todos os químicos se encontravam devidamente atualizadas de acordo com o Regulamento 

REACH e quando isso não se verificava, as mesmas tinham de ser solicitadas ao fornecedor. 

As FDS têm o objetivo de informar os utilizadores dos produtos químicos acerca da sua 

perigosidade para a saúde humana e para o ambiente (25). Estas devem estar em língua portuguesa 

e devem ser analisadas com a devida atenção, de modo a serem identificadas e aplicadas medidas 

para controlar os riscos na empresa. Após essa análise, a informação deve ser transmitida aos 

trabalhadores de forma simples e clara, de modo a facilitar a sua compreensão. No entanto, os 

trabalhadores e os seus representantes devem ter sempre acesso às fichas. 

Nesta empresa, além da disponibilização das FDS dos produtos aos trabalhadores, ainda é 

realizado um resumo das mesmas pelo TSST (Anexo IV), com o intuito de simplificar a 

informação e divulgar a mais relevante. Este resumo contém os seguintes elementos: identificação 

do produto químico, número Chemical Abstracts Service (CAS), advertências de perigo, 

recomendações de prudência, pictogramas, cuidados especiais, palavra sinal, medidas de 

manuseamento e armazenamento, equipamentos de proteção individual necessários para a sua 

utilização, medidas de primeiros socorros, medidas em caso de fugas/derrames acidentais e em 

caso de incêndio e por fim, os contactos de emergência. 
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Após a receção das FDS atualizadas, foi necessário retificar o inventário dos químicos da empresa 

(Anexo V), assim como elaborar novos resumos das fichas e afixá-los junto aos locais de 

utilização e de armazenamento dos mesmos. 

A análise dos rótulos e das FDS dos produtos químicos permite identificar se os mesmos são 

CMR. Desta forma, foi necessário tomar-se especial atenção à designação do químico, aos 

pictogramas de perigo apresentados, à palavra-sinal e às advertências de perigo. Relativamente 

aos pictogramas de perigo, foi necessário verificar se os produtos continham o pictograma relativo 

a um químico CMR (Figura 1).  

Figura 1 - Pictograma relativo a um agente químico CMR 

 

Caso apresentassem este pictograma, tinha de se ter em conta os códigos de advertência de perigo, 

uma vez que este pictograma também se refere a outras classes, como por exemplo, a 

sensibilização respiratória (categoria 1), toxicidade para órgãos-alvo específicos após exposição 

única (categoria 1 e 2), entre outras. Ou seja, deve-se associar o pictograma aos códigos de 

advertência de perigo (H340, H341, H350, H351, H360, H361 e H362 - Quadro 1), de modo a 

verificar se o agente químico se enquadra no âmbito dos CMR. No entanto, é necessário tomar 

sempre atenção às advertências de perigo, visto que o produto químico pode ter a advertência de 

perigo H362 e não ter pictograma associado, sendo na mesma considerado CMR. 
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Quadro 1 - Elementos do rótulo aplicáveis às categorias 1 e 2 e categoria suplementar dos 

CMR 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 - Baseado nos Quadros números 3.5.3., 3.6.3. e 3.7.3., Anexo I, Regulamento 

CLP (15) 

 

Quando o rótulo do químico não indica o pictograma e/ou os códigos de advertência de perigos 

relacionados com agentes químicos CMR, a ação relativa ao Guia Técnico termina neste 

momento. No entanto, isso não invalida que não seja necessário realizar uma análise e avaliação 

do risco ocupacional. 

 

Capítulo VI – Preenchimento da ficha de avaliação integrada de risco profissional a 

agentes químicos CMR, adaptada à realidade da Empresa 

Num total de aproximadamente 280 produtos químicos utilizados na empresa, foram identificados 

durante este Estágio, 16 químicos CMR, sendo 5 cancerígenos, 5 tóxicos para a reprodução, 3 

cancerígenos e tóxicos para a reprodução simultaneamente, 2 cancerígenos e mutagénicos 

simultaneamente e 1 cancerígeno, tóxico para a reprodução e mutagénico, em simultâneo. Estes 

químicos CMR podem ser substâncias, como é o caso do tolueno e do formaldeído ou então 

misturas, sendo estas constituídas por uma ou mais substâncias CMR. A tabela 1 apresenta os 

químicos CMR identificados na empresa, a sua classificação e a sua utilização. 
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Tabela 1 - Produtos químicos CMR utilizados na empresa, com as respetivas substâncias 

CMR, advertências de perigo CMR e utilização 

Produto Químico Substância CMR Advertência(s) de Perigo CMR 
Utilização do Produto 

Químico 

Tolueno Tolueno 
H361d - Suspeito de afetar o 

nascituro 

Ensaios laboratoriais - 

extração de formaldeído 

Formaldeído - 

Solução a 37% 
Formaldeído 

H341 - Suspeito de provocar 

anomalias genéticas 

H350 - Pode provocar cancro (por 

inalação) 

Ensaios laboratoriais - 

curvas de calibração 

Swift col 2146 

Bis-(2,6-

diisopropylphenyl)-

carbodiimid 

H360F - Pode afetar a fertilidade Colar tela na produção 

Espuma PU Corta 

Fogo B1 

Difenilmetano de 

diisocianato, 

 isómeros e homólogos H351 - Suspeito de provocar 

cancro 

Vedar zonas com cabos 

elétricos (trabalhos 

temporários) 4,4'-Diisocianato de 

difenilmetano 

Borax 

Decahidratado 

Granular 

Tetraborato de dissodio 

decahidratado 

H360FD - Pode afetar a 

fertilidade. Pode afetar o nascituro 
Antiespuma 

Formaldeído - 

Solução a 37% 
Formaldeído 

H341 - Suspeito de provocar 

anomalias genéticas 
Fabrico de parafina 

LCK 914 CSB COD 

DCO 

Dicromato de potássio 

H340 - Pode provocar anomalias 

genéticas 

H350 - Pode provocar cancro 

H360FD - Pode afetar a 

fertilidade. Pode afetar o nascituro 

Análise de água 
LCK 514 CSB COD 

DCO 

LCK 014 CSB COD 

DCO 

Videojet 16-8200Q Violeta básico C.I. nº 3 
H351 - Suspeito de provocar 

cancro 

Tinta para carimbar placas 

de madeira 

Resina UF R 3V70 Formaldeído H350 - Pode provocar cancro 

Processo de aplicação das 

folhas de madeira nas 
placas de madeira 

Resina MUF 

R80/R90 
Formaldeído H350 - Pode provocar cancro 

Processo produtivo das 

placas de madeira 

Diluente 

Tolueno 
H361d - Suspeito de afetar o 

nascituro 
Limpeza de ferramentas 

com gordura ou cola 
Solvente nafta 

(petróleo), fração 

aromática leve 

H340 - Pode provocar anomalias 

genéticas 

Rakolite B 

Tolueno 
H361d - Suspeito de afetar o 

nascituro 

Cola/Vedante 
Hidrocarbonetos, C6, n-

alcanos, isoalcanos, 

cíclicos, ricos em n-

hexano 

H361 - Suspeito de afetar a 

fertilidade  

Primário Industrial 

Tolueno 
H361d - Suspeito de afetar o 

nascituro 

Pinturas 2-butanona-oxima 
H351 - Suspeito de provocar 

cancro 

Bis(2-etilhexanoato) de 

cobalto 

H360 - Pode afetar a fertilidade ou 

o nascituro 



 

13 
 

Indulac  

2-butanona-oxima 
H351 - Suspeito de provocar 

cancro 

Pinturas 

Acido 2-ethilhexanoico, 

sal de zirconio 

H361d - Suspeito de afetar o 

nascituro 

Solvente nafta 

(petróleo), fração 

aromática leve 

H350 - Pode provocar cancro 

H360 - Pode afetar o nascituro 

Bis(2-etilhexanoato) de 

cobalto 

H360 - Pode afetar a fertilidade ou 

o nascituro 

 

Após a identificação destes, foi possível começar o preenchimento das fichas de avaliação 

integrada de risco profissional a agentes químicos CMR, que funcionam como uma análise e 

avaliação do risco profissional, como referido anteriormente.  

Ao longo do presente capítulo, além de explicar como procedi ao preenchimento destas fichas, 

pretendo exemplificar o mesmo por etapas. Para evitar a extensão excessiva do relatório de 

Estágio, vou apenas utilizar o exemplo específico do tolueno. No entanto, esta metodologia foi 

aplicada aos restantes produtos químicos CMR utilizados na fábrica. 

O primeiro ponto da ficha é preenchido recorrendo ao rótulo ou à FDS do químico CMR. Este 

ponto deve ser preenchido tendo em conta a designação do químico, a existência ou não de 

pictograma de perigo CMR, a palavra sinal e as classes de perigo CMR e códigos de advertência 

de perigo. No caso do tolueno, através do ponto 2.2. da secção 2 da sua FDS (figura 2), verificou-

se que este produto está associado a um pictograma de perigo CMR, que a palavra sinal é “perigo” 

e que está classificado como tóxico para a reprodução, com a advertência de perigo “H361d – 

Suspeito de afetar o nascituro”. Após esta interpretação da FDS do tolueno, foi possível preencher 

o ponto 1 da sua ficha de avaliação de risco (figura 3). 

 

Figura 2 - Ponto 2.2. da secção 2 da FDS do tolueno 

 

Fonte: FDS do tolueno 
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Figura 3 - Ponto 1 da ficha de avaliação de risco do tolueno 

 

Fonte: FDS do tolueno 

Relativamente ao ponto 2 da ficha, este diz respeito à análise do risco profissional e encontra-se 

dividido em vários pontos. O ponto 2.1. pretende identificar/qualificar o fator de risco 

profissional, tendo por base a FDS do produto químico. Neste ponto, temos de perceber se o 

químico se trata de uma substância ou de uma mistura e para isso observamos a secção 3 da sua 

FDS. Se este for uma mistura, é necessário verificar as substâncias que a constituem e a 

perigosidade das mesmas, ou seja, vamos verificar quais as substâncias que estão classificadas 

em pelo menos uma classe de perigo CMR, de acordo com o Regulamento CLP e incluí-las na 

tabela apresentada no ponto 2.1.2. da ficha. De seguida tem de se identificar o(s) seu(s) número(s) 

Index, CAS e/ou CE (sempre que existam), a sua classe e categoria de perigo, os códigos de 

advertência de perigo, as recomendações de prudência, bem como informações suplementares 

(caso exista alguma informação interessante no âmbito dos CMR). 

Ainda no ponto 2.1. tem de se ter em conta a informação toxicológica do químico, indicando as 

principais propriedades toxicológicas (incluindo vias de exposição) e os principais efeitos 

perigosos para a saúde. Além de tudo isto, este ponto ainda aborda a manipulação do agente 

químico, pelo que é necessário perceber se existe manipulação do produto químico na empresa e 

se essa manipulação é prevista e aconselhada pela FDS. 

No que concerne ao exemplo do tolueno, a secção 3 da sua FDS (figura 4) indica que este é uma 

substância, permitindo o preenchimento do ponto 2.1.1. da ficha (figura 6). Para o ponto 2.1.2. 

também é necessário consultar a secção 3 da FDS, de modo a identificar os seus números Index 

(601-021-00-3), CAS (108-88-3) e CE (203-625-9), assim como a sua classe e categoria de perigo 

(“Repr. 2” - tóxico para a reprodução; categoria 2) e os códigos de advertência de perigo (H225; 

H315; H361d; H336; H373; H304; H412). Além disso tem de se recorrer à secção 2 da FDS, de 

modo a conhecer as recomendações de prudência (figura 5) e terminar o preenchimento da tabela 

do ponto 2.1.2. da ficha (figura 6). 
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Fonte: FDS do tolueno 

 

 

Figura 5 - Recomendações de prudência para o tolueno (Secção 2 da FDS) 

Fonte: FDS do tolueno 

Figura 4 - Composição/informação sobre os componentes do tolueno (Secção 3 da FDS) 
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Figura 6 - Preenchimento dos pontos 2.1.1. e 2.1.2. da ficha de avaliação de risco do tolueno 

 

Continuando o preenchimento do ponto 2.1. da ficha de avaliação de riscos, surge o 2.1.3. (figura 

7) referente à informação toxicológica do tolueno. Nesse sentido, é necessário analisar a secção 

11 da sua FDS, onde é possível verificar que o tolueno é suspeito de afetar o nascituro e a 

fertilidade. Já no que diz respeito às vias de exposição, a sua inalação pode provocar depressão 

do Sistema Nervoso Central (SNC), sonolência ou vertigens e a morte, o seu contacto com a pele 

provoca irritação cutânea e a sua ingestão pode provocar também depressão do Sistema Nervoso 

Central (SNC) e a morte. Além de tudo isto, no ponto 2.1.4. (figura 7) ainda é abordada a 

manipulação do agente químico, pelo que é necessário perceber se esta existe e se é prevista e 

aconselhada pela FDS. 

Figura 7 - Preenchimento dos pontos 2.1.3. e 2.1.4. da ficha de avaliação de riscos do tolueno 

 

Após a identificação/qualificação do fator de risco profissional abordada no ponto anterior, 

prosseguiu-se para o ponto 2.2., que se refere à identificação do(s) trabalhador(es) exposto(s) e 

qualificação do contexto de exposição profissional. Nesta fase tem de se identificar as principais 

atividades em que existe utilização/manuseamento/exposição aos químicos CMR; identificar 

todos os trabalhadores expostos aos mesmos e ainda, descrever e qualificar o contexto de 

exposição profissional para cada utilização/exposição do trabalhador.  

O contexto de exposição profissional está relacionado com três parâmetros: a utilização 

profissional, as condições operacionais e as medidas de gestão dos riscos profissionais. Na 

utilização profissional consideram-se as utilizações de maior relevância, sendo necessário 

verificar através da secção 1 da FDS dos produtos químicos, se estas são aconselhadas. Caso não 

sejam, deve-se cessar a utilização dos químicos. Quanto às condições operacionais da utilização, 

estas abordam 5 categorias: a quantidade de produto utilizado, as suas propriedades físicas, as 
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condições de trabalho e a frequência e duração da utilização. Para este parâmetro existe uma 

matriz de avaliação do contexto de exposição profissional (Anexo VI), que deve ser aplicada a 

cada exposição, de forma a atribuir pontuações a cada categoria. Estas pontuações serão somadas 

e esse somatório corresponderá a um intervalo de graduação do contexto de exposição 

profissional, que varia entre os níveis “Baixo” e “Muito elevado”, como é possível observar no 

Quadro 2. 

Quadro 2 - Graduação do contexto de exposição profissional 

Somatório da pontuação das 5 

categorias do Anexo VI 

Graduação 

correspondente 

5 a 10 pontos Baixo 

11 a 15 pontos Médio 

16 a 20 pontos Elevado 

21 a 25 pontos Muito elevado 

Fonte: Adaptação do Quadro 7 do Guia Técnico n.º 2 (15) 

Ainda no ponto 2.2. da ficha de avaliação, nas medidas de gestão dos riscos profissionais, é 

necessário indicar as principais medidas de prevenção coletivas implementadas, os equipamentos 

de proteção individual do trabalhador e as medidas de emergência existentes. Além disso, ainda 

tem de se verificar se estas medidas cumprem com o que está previsto na FDS do produto químico 

CMR. 

Empregando o exemplo do tolueno neste ponto, comecei por me dirigir ao laboratório onde este 

é utilizado, de forma a conhecer a sua utilização profissional, quais os trabalhadores expostos, as 

condições operacionais e ainda as medidas de gestão dos riscos profissionais. Assim sendo, 

verifiquei que este químico CMR é utilizado em ensaios laboratoriais, o que é permitido pela 

secção 1 da sua FDS (figura 8).  Esta informação permitiu preencher os pontos 2.2.1. e 2.2.2.1. 

(Figura 9). Verifiquei ainda que existem 12 trabalhadores expostos ao tolueno e como estes têm 

uma exposição muito parecida entre si, escolhi um dos trabalhadores de forma aleatória para 

utilizar neste exemplo. 
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Figura 8 - Utilizações identificadas relevantes do tolueno 

 

Fonte: FDS do tolueno 

Quanto ao ponto 2.2.2.2. (figura 9), que diz respeito às condições operacionais do tolueno, 

questionando a engenheira responsável pelo laboratório e recorrendo à matriz de avaliação do 

contexto de exposição profissional presente no Anexo VI, foi possível atribuir as devidas 

pontuações. À quantidade de tolueno utilizado foi atribuído 1 ponto, uma vez que são utilizados 

cerca de 600ml. Nas propriedades físicas que podem afetar a exposição do trabalhador foram 

atribuídos 3 pontos, devido à pressão de vapor consultada na secção 9 da FDS ser de 30hPa. Em 

relação às condições de trabalho, tendo em conta que o químico é utilizado em sistema fechado 

com pequena possibilidade de exposição durante algumas etapas de trabalho, foram atribuídos 2 

pontos. À frequência de utilização e à sua duração foram atribuídos 3 pontos e 2 pontos, 

respetivamente, visto que apesar da utilização deste ser frequente, o trabalhador não se encontra 

constantemente exposto. Procedendo ao somatório das pontuações das 5 categorias, obtêm-se 11 

pontos, ou seja, a “graduação do contexto de exposição profissional” corresponde ao nível 

“Médio”, como se pode concluir através do Quadro 2 apresentado anteriormente. 

Figura 9 - Preenchimento dos pontos 2.2.1., 2.2.2.1. e 2.2.2.2. da ficha de avaliação de risco do 

tolueno 
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Relativamente às medidas de gestão dos riscos profissionais, verifiquei que o tolueno é utilizado 

em processos fechados e com extração localizada, pelo que cumpre com as medidas de prevenção 

previstas na FDS (figura 10). Quanto aos EPI’s, o operador exposto utiliza óculos de proteção, 

máscara de proteção, luvas resistentes a substâncias químicas, vestuário de proteção e calçado de 

segurança, como indicado na secção 8 da FDS do tolueno; e no que diz respeito às principais 

medidas de emergência, existem lava-olhos e duche de segurança na proximidade, tal como a 

FDS também recomenda (figura 11). 

Com esta informação foi possível preencher o ponto 2.2.2.3. da ficha de avaliação de riscos do 

tolueno, como se pode observar na figura 12. 

Figura 10 - Medidas de gestão dos riscos profissionais previstas na FDS do tolueno 

 

Figura 11 - Medidas de emergência recomendadas na FDS do tolueno 

 

Fonte: FDS do tolueno 

 

Figura 12 - Preenchimento do ponto 2.2.2.3. da ficha de avaliação de risco do tolueno 

 

Até este ponto, o preenchimento da ficha de avaliação de riscos cabia apenas ao TSST ou ao TST. 

No entanto, a partir do ponto 2.3. surge uma divisão, passando a haver a Parte A e a Parte B, 

sendo que a Parte A é da responsabilidade do TSST ou do TST e a Parte B cabe ao Médico do 

Trabalho.  

O ponto 2.3. diz respeito à estimativa da concentração do fator de risco profissional e do estado 

de saúde do trabalhador e tem o intuito de avaliar a possibilidade de um químico CMR presente 
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no local de trabalho atingir o organismo do trabalhador. Para isso, pode-se recorrer a vários tipos 

de avaliação: avaliação ambiental, avaliação biológica e avaliação de saúde.  

A avaliação ambiental consiste na monitorização de um químico presente no ambiente de trabalho 

e na comparação dos valores obtidos com valores de referência(26). Estes valores de referência, 

também intitulados de “Valores Limite de Exposição” (VLE) são importantes para a prevenção e 

proteção da saúde dos trabalhadores(27), no entanto não devem ser considerados como uma 

barreira entre o “seguro” e o “inseguro”, pelo que a exposição deve ser sempre o mais reduzida 

possível. É ainda necessário realçar que normalmente não são estabelecidos VLE’s para os 

agentes químicos cancerígenos, visto que muitas vezes não é possível afirmar que se um desses 

químicos estiver abaixo de um determinado valor, não irá ser prejudicial para a saúde do 

trabalhador (15).  

A avaliação biológica traduz-se na quantificação do químico nos tecidos, secreções, excreções ou 

numa combinação destes, relativos ao trabalhador exposto, de forma a comparar o resultado 

obtido com os valores legalmente estabelecidos (26). Para realizar esta avaliação é necessário que 

existam informações toxicológicas suficientes relativas aos mecanismos de ação e/ou 

toxicocinética do(s) agente(s) químico(s) a que os trabalhadores estão expostos (15). 

A avaliação de saúde compreende consultas médicas periódicas aos trabalhadores expostos, 

analisando as suas queixas de saúde, sinais e sintomas e reconhecendo as suas caraterísticas 

individuais relevantes. Estas informações devem ser tidas em conta na análise do risco 

profissional, principalmente por parte do Médico do Trabalho da empresa (15). 

A avaliação ambiental em princípio engloba um ou mais trabalhadores num posto de trabalho 

com uma exposição semelhante. Já a avaliação biológica e a avaliação de saúde são avaliações 

individuais, ou seja, são específicas para cada indivíduo. Sempre que possível, a avaliação 

ambiental e a avaliação biológica devem ser realizadas em simultâneo, uma vez que se 

complementam. No entanto, é importante realçar que nem sempre é possível realizar estas 

avaliações devido à falta de métodos analíticos (no caso da avaliação ambiental) e/ou de 

indicadores biológicos de agentes químicos CMR (no caso da avaliação biológica) (15). 

Portanto, no ponto 2.3. da ficha, enquanto a parte A se refere à avaliação ambiental, a parte B diz 

respeito à avaliação biológica. Nesta fase temos de dizer se as avaliações foram realizadas e se 

porventura não tenham sido, tem de se justificar o motivo. Caso tenham sido realizadas, então 

seguimos para o ponto 2.3.2.. Neste ponto, no que concerne à avaliação ambiental é necessário 

referir alguns aspetos, tais como, o parâmetro avaliado, o seu valor de referência e respetiva fonte 

da informação, o valor medido e a sua unidade de medida e ainda a data em que ocorreu a 

avaliação; já no que diz respeito à avaliação biológica, o Médico do Trabalho deve indicar o 
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parâmetro avaliado, fazer observações e indicar a data da avaliação. De seguida, em ambas as 

partes (A e B), o ponto 2.3.3. refere-se à graduação do nível de exposição profissional e esta é 

calculada através do cruzamento do resultado do “contexto de exposição profissional” (obtido 

anteriormente no ponto 2.2.2.2.), com os resultados das respetivas avaliações, verificando se os 

valores avaliados ultrapassaram ou não, os valores de referência estipulados para o agente 

químico CMR em questão. Este cruzamento é realizado com base no esquema da figura 13. 

 

Figura 13 - Graduação do nível de exposição profissional 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 

Ao realizar avaliações, é necessário ter atenção aos seguintes aspetos: sempre que a concentração 

do químico CMR exceder o valor de referência, deve-se verificar se este é coerente com a análise 

efetuada anteriormente. Sempre que se concretizem as duas avaliações (ambiental e biológica), 

deve-se averiguar se os resultados tendem para a mesma conclusão e devemos basear-nos sempre 

no pior cenário de exposição. Se o resultado da avaliação biológica evidenciar uma exposição 

muito mais grave que o resultado da avaliação ambiental, é necessário investigar, de modo a 

perceber se existe outra via de exposição que não seja a inalatória e/ou se existe a possibilidade 

de exposição fora do seu posto de trabalho. 

No caso do tolueno, como é possível observar no ponto 2.3.1. (figura 14), foi realizada uma 

avaliação ambiental e uma vez que o tolueno é uma substância, o químico CMR a avaliar foi 

precisamente o tolueno. Como é possível observar no ponto 2.3.2. (figura 14), o valor obtido nas 

medições foi de 4,27 ppm e o valor de referência que se encontra estipulado no DL n.º 24/2012 

de 6 de fevereiro é de 50 ppm, o que permite concluir que o resultado da avaliação ambiental se 

encontra abaixo do VLE.  

Na empresa em questão, normalmente as avaliações ambientais são realizadas anualmente por 

uma empresa externa contratada, pelo que utilizei os últimos dados que tínhamos disponíveis, que 

correspondiam às datas de 18 e 20 de novembro de 2020. Desta vez não foi possível realizar as 

avaliações em simultâneo. 
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Figura 14 - Preenchimento do ponto 2.3. da ficha de avaliação de risco do tolueno 

 

 

Ainda no exemplo do tolueno, para calcular a graduação do nível de exposição profissional, cruzei 

o resultado do “contexto de exposição profissional” do tolueno com a sua concentração, ou seja, 

com o valor medido na avaliação ambiental. Tendo em conta que o seu “contexto de exposição 

profissional” é médio e que a concentração de tolueno se encontrava abaixo do valor de referência, 

recorrendo à figura 13, constatei que o trabalhador estava perante uma exposição profissional 

baixa, como é possível observar no ponto 2.3.3. da figura acima. 

Por fim, o ponto 3 da ficha de avaliação integrada de risco profissional a agentes químicos CMR 

diz respeito exatamente à avaliação do risco profissional. Esta avaliação tem o objetivo de 

verificar se o risco pode ser considerado aceitável, baseando-se no conhecimento científico que 

existe até ao momento. Nesta fase devem ser valorizadas todas as avaliações realizadas, ou seja, 

para além da exposição profissional, também se deve dar relevância ao estado de saúde/doença 

do trabalhador e à sua suscetibilidade individual, pois pode haver a necessidade de implementar 

mais medidas preventivas (15). 

Para determinar o nível de risco profissional, que diz respeito aos efeitos adversos na saúde do 

trabalhador, é necessário cruzar o resultado do nível de exposição profissional (ponto 2.3.3.) com 

as categorias das classes de perigo do regulamento CLP: “carcinogenicidade”, “mutagenicidade 

em células germinativas” e “toxicidade reprodutiva”. Para isso recorremos ao Quadro 3 

mencionado mais abaixo no presente relatório. 
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No entanto é importante realçar que o nível de risco profissional pode ser maior do que o calculado 

inicialmente, devido ao estado de saúde do trabalhador e às suas suscetibilidades. Por isso, na 

parte B, o Médico do Trabalho deve realizar a avaliação do risco profissional e proceder ao “fator 

de correção individual” sempre que necessário. Este fator diz respeito precisamente à avaliação 

das caraterísticas individuais do trabalhador (como vulnerabilidade a químicos, entre outros) e ao 

estado de saúde do operador ao longo da sua vida profissional, com especial foco na exposição a 

agentes químicos CMR e no possível agravamento dos efeitos adversos na saúde do trabalhador 

(15).  

Além disso, o Médico do Trabalho nas consultas de vigilância da saúde deve alertar os 

trabalhadores acerca de medidas preventivas que estes devem adotar e também deve chamar à 

atenção para possíveis sintomas que podem vir a desenvolver, de modo a que o trabalhador 

consiga identificar que algo não está correto e possa também alertar o Médico, evitando assim o 

desenvolvimento de possíveis doenças. 

Quadro 3 - Graduação do nível de risco profissional 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 

Legenda: 

(a) O nível de exposição profissional é calculado através da figura 13 do presente relatório. 

(b) As categorias 1A, 1B e 2 são aplicáveis às classes de perigo do regulamento CLP: 

“carcinogenicidade”, “mutagenicidade em células germinativas” e “toxicidade reprodutiva”. A 

categoria da classe de perigo do químico é disponibilizada na FDS do produto químico (como 

vimos anteriormente) e determina a opção do Quadro 3 a adotar. 

(c) Se o químico utilizado for classificado em mais do que uma classe de perigo, deve aplicar-se a 

categoria mais elevada (por exemplo: Quando um produto é classificado com “carcinogenicidade” 

categoria 1B e com “toxicidade reprodutiva” categoria 2, adota-se a categoria 1B). 

(d) Se o químico utilizado for classificado em mais do que uma classe de perigo na categoria 1A ou 

1B, deve adotar-se a opção “Mais do que uma Categoria 1A ou 1B” (por exemplo: Quando um 

produto químico é classificado como “carcinogenicidade” categoria 1A; “toxicidade reprodutiva” 

categoria 2 e “mutagenicidade em células germinativas” categoria 1B, adota-se a opção “Mais do 

que uma Categoria 1A ou 1B”). 
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(e) A aplicação do fator de correção individual e respetiva graduação final deve ser justificada e 

mencionada na ficha clínica do trabalhador. 

A consideração do risco profissional ser ou não aceitável é um processo subjetivo, uma vez que 

está associado à incerteza, ao conhecimento e aos valores sociais inerentes ao risco, à 

suscetibilidade de cada trabalhador e à perceção por parte das pessoas expostas. Normalmente 

considera-se “risco aceitável” quando o risco profissional é baixo ou médio e “risco não aceitável” 

quando o risco profissional é alto ou muito alto. No caso de o risco ser não aceitável, é necessário 

implementar medidas corretivas, de acordo com a informação do Quadro 4) (15). 

Quadro 4 - Intervenção de acordo com o nível de risco profissional 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 

Legenda: 

(a) É necessário realizar controlo/monitorização do risco profissional e aplicar medidas especiais em 

caso de situações excecionais. 

É importante realçar que a avaliação do risco profissional deve ser repetida/atualizada de forma 

periódica, mas também quando ocorrem alterações significativas nos postos de trabalho que 

afetem o risco de exposição aos agentes químicos CMR; quando o valor limite de exposição 

profissional ou o valor limite biológico é ultrapassado; quando é identificada uma doença ou um 

efeito adverso num trabalhador, que possa ter origem na exposição a um agente químico CMR; 
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ou ainda quando se verifique essa necessidade no decorrer da vigilância da saúde do trabalhador 

(15). 

Qualquer empresa ou estabelecimento que utilize agentes químicos CMR deve realizar 

controlo/monitorização do risco profissional, adotando várias medidas preventivas. Na adoção 

dessas medidas preventivas devem estabelecer-se prioridades. Preferencialmente o empregador 

deve evitar ou reduzir a utilização de químicos CMR, substituindo-os por outras substâncias, 

misturas ou processos que não sejam perigosos, ou pelo menos que impliquem um menor risco 

para a segurança e saúde dos trabalhadores. Caso isto não seja concretizável, o empregador deve 

certificar-se que a utilização do químico se faça em sistema fechado. Se por sua vez, isto também 

não for possível o empregador deve garantir que a exposição dos trabalhadores seja reduzida ao 

máximo, não ultrapassando os VLE’s. Além disso, é importante referir que todas as zonas de 

trabalho onde exista risco de exposição a químicos CMR devem ter acesso limitado, sendo apenas 

possível a entrada de trabalhadores que exerçam lá as suas funções (15). 

Como referido anteriormente, sempre que o risco profissional não seja aceitável, devem ser 

aplicadas medidas preventivas/corretivas, de modo a reduzir a exposição profissional (mesmo 

quando existe um sistema fechado), com o intuito de controlar o risco para níveis aceitáveis ou 

até eliminá-lo. Para isso deve ser realizada uma intervenção corretiva, que pode contemplar várias 

medidas, que se encontram agrupadas em 6 grupos, de acordo com a Figura 15. 

Figura 15 - Grupos de medidas preventivas/corretivas no âmbito dos produtos químicos CMR 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 

No anexo VII é possível encontrar as principais medidas preventivas de cada grupo referido na 

figura acima. 

Além disso podem ocorrer situações excecionais que exigem a implementação de medidas 

específicas. Essas situações podem ser imprevisíveis, quando se tratam por exemplo de acidentes, 
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ou então previsíveis, por exemplo em caso de atividades regulares de manutenção. Em ambas as 

situações, o Guia Técnico n.º 2 informa o que deve ser feito, de acordo com o previsto na 

legislação portuguesa (Anexo VIII) (15). 

É ainda importante realçar que sempre que o resultado das medições ultrapassar algum VLE, o 

empregador deve tomar medidas de prevenção e proteção o mais rápido possível (15). 

No caso do tolueno, de modo a calcular-se o nível de risco profissional e a preencher-se o ponto 

3 da ficha, cruzou-se o resultado do seu nível de exposição profissional calculado anteriormente 

no ponto 2.3.3. (nível baixo) com as categorias das suas classes de perigo (categoria 2, como se 

pode observar na figura 16). Desta forma, recorrendo ao quadro 3 do presente relatório, é possível 

concluir que a graduação do nível de risco profissional é baixo, conforme respondido no ponto 

3.1.1.. Assim sendo, através do quadro 4 verifica-se que não há necessidade de implementar 

medidas de prevenção ou proteção para além das indicadas acima no ponto 2.2.2.3. da ficha de 

avaliação de riscos, que se referem às medidas de prevenção coletiva, aos equipamentos de 

proteção individual e às principais medidas de emergência; sendo apenas recomendada a 

monitorização habitual das condições de trabalho. Desta forma, o ponto 3 da ficha do tolueno 

deve ser preenchida de acordo com a figura 17. 

Figura 16 - Classificação do tolueno conforme o Regulamento CLP 

 

Fonte: FDS do tolueno 
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Figura 17 - Preenchimento do ponto 3 da ficha de avaliação de risco do tolueno 

 

Após o processo de preenchimento da ficha de avaliação de riscos deve existir um processo de 

comunicação, de forma a transmitir informações ao empregador e aos trabalhadores acerca do 

risco profissional, especialmente aos trabalhadores que estão expostos a produtos químicos CMR. 

Este processo pode ser feito por exemplo através de panfletos explicativos (15). 

Conclusão 
 

Segundo a Constituição da República Portuguesa, o trabalhador tem o direito de exercer as suas 

funções em condições de higiene, segurança e saúde (28). Desta forma, as empresas procuram 

assegurar locais de trabalho saudáveis, isto é, locais em que todos os membros da empresa 

contribuem conjuntamente para um processo de melhoria contínua, de modo a promover a saúde 

e o bem-estar dos trabalhadores e a garantir a sua segurança e a sustentabilidade do trabalho (29). 

Posto isto, é imprescindível que a empresa organize e assegure o correto funcionamento dos 

serviços de Saúde Ocupacional/Segurança e Saúde do Trabalho para todos os trabalhadores, como 

estabelecido na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro e suas alterações (1). Ou seja, os 

empregadores têm a responsabilidade de proteger os trabalhadores dos riscos profissionais a que 

estes estão expostos no seu local de trabalho (28). 

As substâncias químicas estão cada vez mais presentes nos ambientes de trabalho, representando 

uma parte significativa das exposições ocupacionais (30), pelo que merecem a especial atenção 

dos TSST e do médico do trabalho nas empresas.  

O Guia Técnico n.º 2 – “Vigilância da saúde dos trabalhadores expostos a agentes químicos 

cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a reprodução” é essencial para qualquer empresa que 

utilize produtos químicos, pois contribui para uma melhor perceção da perigosidade dos produtos 
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químicos utilizados na empresa e permite a realização de uma avaliação de riscos mais concreta, 

de modo a obtermos locais de trabalho mais saudáveis. Com o seguimento deste guia, foi possível 

verificar que na empresa em questão existe uma pequena porção de produtos químicos CMR e 

que o nível de risco profissional a que os trabalhadores se encontram é baixo, pelo que não foi 

necessário adotar medidas corretivas, o que se revelou bastante positivo. No entanto, considero 

extremamente importante apostar ainda mais num controlo rigoroso dos produtos químicos a 

serem utilizados na empresa, de modo a evitar a entrada e consequentemente, a exposição a 

produtos químicos perigosos, que podem ser facilmente substituídos por outros com menor 

perigosidade. Além disso, outra proposta de melhoria seria apostar na formação dos trabalhadores 

relativamente aos riscos químicos. É importante que estes saibam interpretar os rótulos e os 

pictogramas de perigo, que percebam os possíveis efeitos dos químicos para a saúde e que 

medidas preventivas devem adotar. Ou seja, é essencial consciencializar os trabalhadores para 

que entendam melhor a importância de cumprir as regras estabelecidas. 

Embora já existisse algum trabalho e conhecimento a nível de produtos químicos na empresa, o 

meu contributo foi muito positivo, uma vez que para além de atualizar as informações já 

existentes, ampliei os conhecimentos da empresa relativamente aos químicos CMR. A leitura do 

Guia Técnico n.º 2, a sua compreensão, o planeamento dos passos a seguir, a recolha de 

informação junto dos trabalhadores, entre outras coisas que foram realizadas ao longo do Estágio, 

foram fundamentais para desenvolver um procedimento que poderá auxiliar o preenchimento de 

novas fichas de avaliação de risco, seja dos mesmos produtos químicos por necessidade de fazer 

alguma alteração, seja de novos que necessitarão de uma análise completa. A implementação 

deste guia foi de extrema importância, uma vez que se trata de uma empresa que utiliza muitos 

produtos químicos no seu processo produtivo e que necessitam de uma especial atenção, de modo 

a realizar uma adequada vigilância da saúde dos trabalhadores. 

Sendo este grupo, uma empresa com diversas instalações a nível nacional e internacional, acredito 

que este trabalho tem potencial para escalar para outros patamares, de forma a que seja 

implementado e adaptado a todas as unidades fabris. Para além disto, o trabalho que desenvolvi 

poderá também servir de bases para a aplicação do Guia Técnico n.º 2 às poeiras da madeira, uma 

vez que estas também são perigosas para a saúde, sendo consideradas cancerígenas. Em suma, 

este Estágio foi muito benéfico para mim, mas também para a empresa, visto que em conjunto, 

conseguimos cumprir com o objetivo principal que é melhorar a qualidade de vida e as condições 

dos colaboradores no ambiente laboral. 

A redação do presente relatório representa o culminar de mais uma etapa do meu percurso 

académico. O Mestrado em Saúde Ocupacional da Faculdade de Medicina da Universidade de 

Coimbra possui uma componente teórica muito rica, contando com a transmissão de 
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conhecimentos por parte de docentes especializados e multidisciplinares. Assim sendo, de modo 

a pôr em prática os conhecimentos que me foram transmitidos ao longo do meu percurso, realizei 

este Estágio onde me foi atribuída autonomia e responsabilidades, contando sempre com o 

excelente apoio de todos os elementos do departamento de HSE da empresa. Esta experiência foi, 

portanto, uma mais-valia para a minha vida, no sentido em que me possibilitou a vivência da 

minha eventual futura profissão, levando à aquisição de ainda mais conhecimentos e 

competências, tanto a nível pessoal como profissional. 
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Anexo I - Metodologia de atuação para o Serviço de SST/SO

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 
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Anexo II – Ficha de avaliação integrada de risco profissional a agentes químicos 

CMR 
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Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 
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Anexo III - Categorias de perigo dos cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos para a 

reprodução, segundo o Anexo I do Regulamento CLP 
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Fonte: Anexo I do Regulamento CLP (18) 
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Anexo IV – Modelo de uma FDS Resumo 

 

 

Ficha Nº 

Revisão:

Proteção de Mãos

Proteção Respiratória

Ficha de Dados de Segurança

Resumo

Advertências de Perigo Recomendações de Prudência Pictogramas

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO NÚMERO CAS

Palavra Sinal

Inalação

Centro de Informação Antivenenos: 800 250 250

Meios de Extinção

Chefe de Turno : 

Departamento de Segurança :

Fornecedor:

Ingestão

Contacto com os olhos

Medidas em caso de fugas/derrames acidentes

Data:

Medidas de proteção no manuseamento e armazenagem

Proteção Individual

Cuidados especiais

Proteção dos Olhos

Medidas em caso de incêndio

Contactos de emergência

Precauções Pessoais

Proteção do Corpo

Contacto com a pele

Precauções Ambientais

Primeiros Socorros
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Anexo V – Inventário dos produtos químicos da empresa 
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Anexo VI - Matriz de avaliação do contexto de exposição profissional 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 

 

 

 



 

43 
 

Anexo VII – Principais medidas de prevenção 
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Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 
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Anexo VIII – Obrigações do empregador em caso de situações excecionais 

imprevisíveis e previsíveis 

 

Fonte: Guia Técnico n.º 2 (15) 

 


